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  À minha mãe e ao meu pai, 




  que me narraram as histórias de rebeldia da sua geração.




  Menos mal que existen 




  Los que no tienen nada que perder




  Ni siquiera la historia.




  Menos mal que existen




  Los que no dejan de buscarse a si




  Ni siquiera en la muerte.




  Silvio Rodríguez




  PREFÁCIO




  Luiz Bernardo Pericás




  Cuba tem passado por um gradual processo de mudanças desde que Raúl Castro assumiu a presidência do país em 2008. Apenas três anos depois deste fato, o PCC realizou um Congresso com o objetivo de discutir os caminhos que a ilha deveria seguir para dinamizar sua economia. Vale lembrar que na década de noventa, a nação caribenha passara pelo Período Especial, logo depois do fim do socialismo real no leste europeu e da desintegração da União Soviética (não podemos nos esquecer que 85% das importações e 80% das exportações estavam vinculadas àqueles países). A reconfiguração de seu mercado internacional e a continuação da luta contra o bloqueio dos Estados Unidos iriam refletir no Produto Interno Bruto da ilha, que sofreu um decréscimo de 35% entre 1989 e 1993 (ano em que o déficit fiscal chegou a 33% do PIB), quando as importações levaram um tombo de 75%. Para tentar solucionar a complicada situação financeira, uma série de medidas foram tomadas em 1992, reestruturando os organismos estatais (com o reconhecimento paralelo à propriedade mista), o que, ainda assim, não foi suficiente para debelar o estado frágil da economia nacional. A descriminalização da posse e utilização de divisas, remessas vindas do exterior, abertura a investimentos estrangeiros, criação de tarifas de bens e serviços não-essenciais e novo sistema de impostos foram alguns dos elementos que caracterizaram este momento. Com a necessidade de se ampliar a produção de alimentos, muitas das fazendas estatais foram transformadas nas chamadas UBPC (Unidades Básicas de Produção Cooperativa). Postos no setor ligado ao Estado diminuíram e mais trabalhos por conta própria surgiriam. Em seguida seria lançado o CUC (peso conversível) e uma maior descentralização das empresas daria o tom do momento (o Sistema de Aperfeiçoamento Empresarial desenvolvido pelas Forças Armadas, por exemplo, apareceria no final daquele decênio).




  O fato é que, até 2009, foi possível verificar uma elevação de 4,7% no PIB. Na primeira década do século XXI, acordos diplomáticos e econômicos bilaterais (como aqueles com a Venezuela, por exemplo), ajudaram a robuster o cenário interno (só em 2006 o crescimento do PIB seria de 12,2%). Vários programas de investimentos focaram na questão de geração e consumo de energia, modernização dos transportes, tentativa de incrementar a produção agrícola (objetivando, ao mesmo tempo, a redução da importação) e incremento no setor de moradias (apesar disso, a taxa de crescimento diminuiria para 7,3% em 2007 e, no ano seguinte, para 4,1%).




  Ainda que vários mecanismos fossem tentados, era preciso fazer mais. Ajustes teriam de ser implementados para evitar a subutilização e mal gerenciamento do setor produtivo (somente metade da área agricultável da ilha era utilizada e havia um déficit habitacional enorme; além disso, 70% dos alimentos consumidos lá vinham de fora). O país necessitava melhorar sua infraestrutura e acelerar o processo de modernização e abertura para o resto do mundo. O Proyecto de lineamentos de la política económica y social, em 2011, proporia o desenvolvimento do negócio privado em 178 áreas, ampliando as licenças para trabalhos autônomos e sugerindo um imposto escalonado em pesos cubanos sobre a renda dos autônomos e pequenos empresários. A ideia desta “atualização do modelo socialista” (criticada por alguns como uma volta ao capitalismo) seria enxugar a burocracia do Estado, diminuir a centralização e o paternalismo, eliminar subsídios e gastos excessivos, atacar a questão da descapitalização industrial e agrícola, e formar profissionais técnicos e dos ramos produtivos da economia nas instituições de ensino superior. Os investimentos estatais seriam direcionados aos produtores mais eficientes. O próprio Raúl Castro diria que sua intenção seria construir “um socialismo próspero e sustentável”. Uma tarefa ambiciosa e abrangente. Por isso, o economista José Luís Rodríguez considera que as atuais transformações econômicas “são as de maior complexidade em toda a história revolucionária”.




  Cuba hoje tem relações comerciais com 75 países (em 2013, o comércio entre Brasil e Cuba totalizou US$ 642,8 milhões, sendo as exportações brasileiras equivalentes a US$ 528,2 milhões; os investimentos brasileiros na Zona Especial de Desenvolvimento de Mariel, por seu lado, é um exemplo claro dos interesses mútuos entre os dois governos). O PIB de Cuba cresceu em média quase 5% no último lustro. A ilha importa em torno de US$ 6,5 bilhões de produtos por ano; e o investimento estrangeiro chega a US$ 500 milhões (esse número potencialmente pode se elevar bastante na próxima década). A maior parte dos alimentos, contudo, ainda é importada, enquanto a infraestrutura de internet, de telecomunicações e dos serviços certamente necessita melhorar.




  A produtividade industrial da ilha, por sua vez, está 50% menor do que a dos anos oitenta. A descentralização de gestão, assim, continua sendo uma das apostas dos cubanos nesta nova fase. É uma maior eficiência global também. Isso significa, portanto, dar às empresas maior autonomia decisória, aumentar sua competividade, ampliar o poder dos municípios, constituir cooperativas e melhorar o ambiente para os cuentapropistas, que na atualidade são quase meio milhão de indivíduos, representando 26% do total do país. Na agricultura, por sua vez, o plano é que o Estado seja responsável por apenas 20% das terras, enquanto o resto iria para o setor privado. Um sistema tributário que coloque maior ênfase na arrecadação de impostos também deve ser implementado gradualmente.  




  Já a recente reaproximação com os Estados Unidos marca o novo momento, com o restabelecimento de laços diplomáticos e negociações bilaterais em diferentes áreas. Os norte-americanos certamente estão de olho nesse mercado.




  O interesse por Cuba na atualidade, portanto, continua grande. Desde o triunfo da revolução cubana, em janeiro de 1959, brasileiros escrevem sobre os rumos políticos e econômicos da ilha. Do primeiro autor de nosso país a discutir a revolução, o periodista Armando Jimenez até Frei Betto (responsável pela entrevista clássica Fidel e a religião), jornalistas, militantes políticos e intelectuais acadêmicos se debruçaram sobre o tema. É só lembrar de nomes como Jamil Almansur Haddad, Almir Matos, Nery Machado, Hélio Dutra, Jorge Escosteguy, Ignácio de Loyola Brandão, Márcio Moreira Alves, Eric Nepomuceno, Fernando Morais, Vânia Bambirra, Florestan Fernandes e Luiz Alberto Moniz Bandeira. Agora vem a se somar à bibliografia sobre a ilha, a jovem pesquisadora Joana Salém Vasconcelos.




  Se as análises sobre o processo cubano muitas vezes foram feitos a partir de um viés jornalístico ou de análise política teórica, Vasconcelos realiza um estudo focado prioritariamente na abordagem da questão agrária depois da revolução, um tema fundamental para entender a história da ilha e que muito contribui para elucidar os caminhos do agro cubano na atualidade. Neste sentido, ela segue os passos de estudiosos como Sergio Aranda, David Barkin, Jacques Chonchol, René Dumont, Michel Gutelman, Oscar Zanetti Lecuona, Fernando Charadán López e Juan Valdés Paz, entre outros. Ela mostra neste livro (originalmente uma dissertação de mestrado da Unicamp), a estrutura agrária de Cuba antes e depois da revolução, e suas transformações entre 1958 e 1970, assim como as possíveis contradições do projeto de desenvolvimento da revolução ao longo dos anos. O regime de propriedade e de trabalho, a ordem econômica internacional, a dependência tecnológica e financeira, e a estratégia de desenvolvimento são todos assuntos discutidos pela autora, que reconstrói com competência a trajetória da relação entre a indústria açucareira e agrícola, juntamente com a situação social no campo. Segundo Vasconcelos, “o paradoxo do açúcar reside justamente no fato de que Cuba buscou edificar uma nova sociedade (com novas finalidades para a utilização do excedente) através de meios herdados do subdesenvolvimento (basicamente a economia açúcareira)”. Da Primeira Reforma Agrária até a mobilização de todas as forças produtivas para atingirem a meta de 10 milhões de toneladas da safra de açúcar em 1970, a autora mostra em detalhes e com grande competência as vicissitudes e características do modelo de desenvolvimento cubano. Um livro, portanto, fundamental para se entender a trajetória da economia agrária cubana de ontem e de hoje.




  INTRODUÇÃO: DILEMAS DO SOCIALISMO NA PERIFERIA




  Alguns temas da história humana mobilizam com tanto fervor a subjetividade contemporânea que dificilmente podem ser abordados sem que descargas elétricas de paixão e de ódio produzam uma espécie de curto-circuito entre passado e presente. Nestes casos, provavelmente, os olhares sobre o passado trazem à tona as crises mais latentes do presente, desvelando confrontos e paradigmas submersos pelas mais diversas ferramentas ideológicas. A revolução cubana é, sem sombra de dúvida, um destes temas. Não seria apenas uma ou outra causa responsável por este fenômeno. Um conjunto de fatores confunde as temporalidades, submetendo-as a um fogo cruzado permanente. Em primeiro lugar, Cuba persiste como uma espécie de reminiscência da Guerra Fria deslocada no tempo, que em pleno século XXI desafia a tese do “fim da história”. Em segundo lugar, prostra-se irremediavelmente no encalço dos Estados Unidos, encarnando sua pequena e incômoda antítese. Em terceiro lugar, ainda desperta os mais variados sentimentos dentro da tradição crítica e do pensamento marxista mundial, que podem ser tão incondicionais na defesa, quanto no ataque. Em quarto lugar, enquanto os conservadores não suportam suas conquistas, os revolucionários não superam seus limites.




  Foi com o intuito de contribuir para uma compreensão possível das conquistas, dilemas e limites da revolução na periferia do capitalismo que este trabalho foi inicialmente planejado. Seu eixo central é a estrutura agrária, base de toda economia cubana, antes e depois da revolução. Em toda América Latina, a questão agrária é uma espécie de nó górdio dos problemas sociais e econômicos, que propaga a modernização desigual e combinada das nossas heranças coloniais, disseminando ondas assimétricas de suntuosidade e de penúria. Sendo assim, o esforço cubano por superar estas heranças, bem como por desenvolver uma sociedade soberana e igualitária, encontrou precisamente na estrutura agrária uma zona estratégica de experimentação histórica.




  Trata-se, enfim, de um exercício de investigação sobre os obstáculos e as contradições desta renhida luta cubana contra um passado colonial modernizado, reinventado e, sobretudo, persistente.




  Cuba: reforma agrária e revolução




  Em nosso entendimento, a revolução cubana foi, antes de tudo, uma revolução contra o subdesenvolvimento. Sua motivação histórica prioritária, desde o início, era enfrentar as contradições impostas pelo capitalismo dependente: primeiro, a segregação social perpetuada pelo desemprego estrutural; segundo, a alta vulnerabilidade externa que inviabilizava a soberania nacional. Estes dois traços essenciais do subdesenvolvimento engendraram uma dupla articulação, reproduzida pela modernização desigual e combinada da estrutura agrária da ilha, processo conduzido pelo capital estadunidense e pela sacarocracia cubana ao longo da primeira metade do século XX. Para superar estas heranças estruturais, a revolução lançou mão de um projeto de desenvolvimento, que transitou rapidamente do nacionalismo democrático popular ao socialismo. Este trânsito ocorreu, em primeiro lugar, porque as diversas frações da burguesia cubana se mostraram intolerantes a quaisquer reformas que redistribuíssem minimamente o excedente nos marcos do sistema capitalista e alterassem sua utilização, o que abriu caminho para o fortalecimento dos sujeitos políticos anticapitalistas. Em segundo lugar, obviamente, porque eram tempos de Guerra Fria, e quem fosse inimigo dos Estados Unidos seria quase inevitavelmente aliado da União Soviética. O implacável giro geopolítico ocorrido entre 1959 e 1961 influenciou abertamente a opção socialista. Há que se ressalvar, contudo, que durante a primeira década da revolução, Cuba preservou uma autonomia relativa em relação às premissas ideológicas do sistema soviético, se convertendo em um laboratório de experiências revolucionárias autenticamente novas.




  O objetivo deste estudo é reconstituir as transformações da estrutura agrária cubana entre 1958 e 1970, ou seja, da reforma agrária iniciada ainda durante a guerrilha até a fatídica meta de produção de 10 milhões de toneladas de açúcar, projetada para alavancar uma estratégia paradoxal de desenvolvimento. Estas transformações serão analisadas em três dimensões: o regime de propriedades, o regime de cultivos e o regime de trabalho. Como se verá, cada uma destas dimensões se vincula ao desmonte daquilo que definimos como plantation modernizada, sustentada por três pilares: a estrutura latifúndio-minifúndio; a monocultura organicamente conectada à especulação financeira internacional; e a violência econômica contra o trabalhador agrícola, viabilizada pelo desemprego estrutural (que, em Cuba, adquire a forma específica do tiempo muerto).1 A narrativa aqui desenvolvida, contudo, é cronológica, entrelaçando estas três dimensões lógicas da revolução agrária no transcorrer do tempo.




  Não seria possível investigar essa trajetória sem que antes nos dedicássemos a um estudo das principais determinações históricas da situação pré-revolucionária, que explicam as particularidades do subdesenvolvimento cubano. Para isso, adotamos como fio condutor o longo processo de modernização da plantation colonial, sumariamente recomposto no primeiro capítulo, que traça um panorama das modificações agrárias entre 1902 e 1958, no que diz respeito ao regime de propriedades, ao regime de cultivos e ao regime de trabalho, bem como das relações orgânicas entre a estrutura agrária cubana e o capital estadunidense. Com isso buscamos tecer um retrato estrutural do ponto de partida desta investigação.




  Sendo a modernização e desmonte da plantation o eixo fundamental da pesquisa, recorremos às teorias do desenvolvimento de Caio Prado Junior e Celso Furtado, auxiliadas por uma teoria do excedente, para organizar a narrativa.2 Nela, buscamos identificar os sujeitos sociais e obstáculos estruturais que determinaram a questão agrária, bem como as novas contradições criadas no seio da própria revolução e as polêmicas que dinamizaram sua história. Priorizamos uma abordagem teórica capaz de explicar, em seus aspectos gerais e específicos, o subdesenvolvimento, entendido como processo histórico, social, econômico e cultural definidor da realidade cubana de 1958. O subdesenvolvimento foi historicamente determinado pela modernização das heranças coloniais, que potencializou o soerguimento de estruturas produtivas alheias às necessidades da coletividade. Neste sentido, é um reflexo da ausência da “formação nacional”, isto é, a inexistência de um sistema econômico integrado às demandas e identidades da população, bem como a perpetuação de abismos sociais que fragmentam irremediavelmente a coletividade nacional. Em outras palavras, o subdesenvolvimento é o resultado da incapacidade do capitalismo dependente para criar as bases econômicas adequadas à satisfação das necessidades internas do país, que fossem orientadas por valores socialmente compartilhados.3 Uma vez que as sociedades periféricas são dotadas de estruturas produtivas voltadas para a satisfação de vontades estrangeiras, não estão formadas as condições materiais e culturais da soberania nacional, permanecendo estas vulneráveis aos ditames do capitalismo central (inclusive de suas teorias). A ausência da formação nacional torna estreita a possibilidade das sociedades periféricas controlarem os rumos e os ritmos de seu desenvolvimento, predominantemente determinados pelas condições externas. Neste sentido, não conseguem controlar seu próprio tempo histórico, ou seja, para onde caminham e com qual passo, estando permanentemente sujeitas a reversões estruturais determinadas de fora para dentro.




  Sendo o subdesenvolvimento um conceito essencialmente histórico, não consideramos que pode ser reduzido a um fenômeno exclusivamente econômico, e tampouco compartilhamos com análises que o empregam de maneira unidimensional e unilinear, entendido como “etapa anterior ao desenvolvimento”, mirando o capitalismo central como modelo.4 Ao contrário, como se explicará adiante, concebemos o subdesenvolvimento como a constituição específica do capitalismo periférico: uma síntese das múltiplas determinações do processo histórico latino-americano, que expressa os nexos orgânicos entre passado colonial, economia dependente e primário-exportadora, segregação social, aculturação das elites, relações de produção particularmente violentas, heterogeneidade estrutural (mais especificamente, a dualidade dos setores moderno e arcaico), institucionalidade precária e cultura política autoritária, processos agravados pela incompleta conquista da soberania nacional, que conduz estas assimetrias ao paroxismo. Por isso, o conceito de subdesenvolvimento constitui uma janela possível para a consideração das contradições que movimentam a totalidade histórica.




  Comentários teórico-metodológicos




  Recorreremos a dois referenciais teóricos complementares. Primeiro, à teoria do excedente de Celso Furtado, que subsidia uma visão totalizante do subdesenvolvimento e indica os motores de sua reprodução ampliada (ver Furtado, 1974; 1977; 1981). Vejamos como Furtado define os parâmetros de sua teoria do excedente:




  

    A identificação do excedente requer o estudo do destino dado ao fruto do incremento da produtividade do trabalho. São as desigualdades dos níveis de consumo dos membros de uma coletividade que constituem a indicação irretorquível da existência do excedente. Portanto, a teoria do excedente constitui a face econômica da teoria da estratificação social. (...). Em síntese: o tema central da teoria do excedente são as formas inigualitárias de apropriação do fruto do aumento da produtividade do trabalho (1977, p. 18-19).


  




  Esta teoria do excedente representa um corpus conceitual preciso e suficientemente flexível para explicar não apenas o capitalismo subdesenvolvido (nosso ponto de partida), como também as alterações estruturais promovidas pela revolução para superá-lo (o processo de transição socialista), e as formas econômicas e relações sociais vislumbradas para a sociedade que se pretendia construir em Cuba (o sentido histórico da revolução). Nesta narrativa do desmonte da plantation modernizada, identificamos as tensões entre as diferentes formas econômicas agrárias que coexistiram no processo histórico da transição, em diferentes combinações entre regimes de propriedade, de cultivos e de trabalho. A categoria de excedente, tal como concebida na teoria de Furtado, se mostrou particularmente adequada ao estudo dos processos de transição da América Latina porque, com sua amplitude, é capaz de fundamentar tanto as estruturas produtivas subdesenvolvidas que ainda não pereceram, quanto as formas econômicas provisórias surgidas do calor da luta revolucionária, e ainda as novas estruturas e relações socialistas em edificação. Como previu Furtado, sua teoria do excedente poderia ser aplicada para análise das sociedades pós-capitalistas:




  

    A partir de ideias como a de excedente e de acumulação é possível construir um quadro conceitual suficientemente amplo para abarcar o estudo de todas as formações sociais (...). Mas não apenas as formas ‘pré-capitalistas’ de organização da produção podem ser abarcadas em uma teoria da mudança social a partir do conceito de excedente. O mesmo podemos dizer das formas ‘pós-capitalistas’, tais chamadas economias centralmente planificadas, nas quais a dimensão relativa do excedente e também sua destinação surgem explicitamente como uma resultante da ação direta do Estado (1977, p. 27).


  




  Adotamos tal referencial conscientes de que a “transição socialista” foi tema amplamente discutido pela tradição marxista. Contudo, não podemos nos furtar de optar por uma teoria especificamente capaz de explicar a situação concreta de Cuba em 1958, o que não é o caso das teorias soviéticas da transição ao socialismo da década 1920.5 Em nível teórico, o conceito de subdesenvolvimento adotado apresenta consideráveis conexões com as leituras marxistas do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo periférico (ver, por exemplo, Amin, 1976), porém oferece mais sólido aporte à análise da dupla articulação combatida pela revolução cubana. Os pontos de contato entre estruturalismo latino-americano e marxismo nos permitem combiná-los, na mesma medida em que a própria revolução cubana o fez, por meio do entrelaçamento histórico da superação do subdesenvolvimento com a transição ao socialismo.




  Em segundo lugar, adotamos a filosofia da história de Marx para diagnosticar as forças atuantes no processo histórico, isto é, a luta de classes como critério definidor da correlação de forças e das possibilidades de ruptura e superação do subdesenvolvimento (ver Marx, 2007, 1998). O conceito de sujeito histórico presente na filosofia da história de Marx nos permite evitar uma abordagem estática da realidade, e enfatizar não apenas os obstáculos estruturais postos a frente do desenvolvimento cubano (que podem ser analisados à luz da teoria de Furtado), como também a enérgica vontade revolucionária (força subjetiva) que permitiu que uma pequena ilha desafiasse um império. A escalada de conflitos políticos e ideológicos engendrada pela revolução cubana se amplificou de acordo com a luta de classes nacional e internacional. Neste sentido, o projeto de desenvolvimento da revolução, definitivamente, não dependia da suposta “vontade política” de administradores públicos nacionalistas e suas equipes de alta competência técnica, guiados pela defesa do desenvolvimento econômico e da justiça social, como poderia supor o estruturalismo latino-americano. A solução burguesa idealizada pela tradição cepalina nunca encontrou lugar na ilha e a superação do subdesenvolvimento coincidiu com a necessidade histórica da revolução das classes trabalhadoras, tal como expunha a teoria do desenvolvimento desigual e combinado.




  Veremos que a combinação destes referenciais não é arbitrária ou casuística. Nesta zona de intersecção entre o estruturalismo latino-americano e o marxismo, circularam diversos intelectuais cubanos e estrangeiros que, com diferentes papéis e intensidades, atuaram no projeto de desenvolvimento da revolução: Carlos Rafael Rodríguez, Ernesto Guevara, Raúl Castro, Regino Boti, Oscar Pino-Santos, Juan Noyola, Juan Valdés Paz, Sergio Aranda, José Acosta, Jacques Chonchol, Carlos Romeo, David Barkin, Michel Gutelman, Charles Bettelheim, René Dumont e, com fortes ressalvas, a própria CEPAL (excepcionalmente nas publicações sobre Cuba de 1964 e de 1980), entre muitos outros. É possível dizer que Fidel Castro também se localizou neste território duplo, adotando, por um lado, José Martí como guia teórico e prático da luta pela emancipação nacional; e, por outro, Karl Marx como referencial político para justificar a necessidade do socialismo e os sujeitos sociais que o deveriam edificar e protagonizar. Florestan Fernandes também articulou estes referenciais na sua reflexão sobre Cuba elaborada em 1979, destacando as “duas ordens de necessidades interdependentes” do processo revolucionário cubano:




  

    Pobreza crônica e subdesenvolvimento extremo enfrentados através do socialismo (...). Essa contradição, no que ela tem de geral e de elementar, não é exclusiva de Cuba. O que é específico de Cuba é a modalidade da combinação, a tentativa de vincular a acumulação socialista originária a duas funções simultâneas: a superação da pobreza crônica e do subdesenvolvimento extremo em conjunto com a implantação de uma sociedade socialista (2007, p. 314-315).


  




  Consideramos, portanto, que esta zona de intersecção teórico-metodológica constituiu historicamente um território profícuo para as polêmicas sobre estratégias de transformação latino-americanas.




  Além disso, por meio da combinação destes dois referenciais pretende-se evitar dois erros. Primeiro, a ênfase excessiva nos fatores estruturais, que elimina ou desmerece o papel dos sujeitos na tomada de decisões históricas. Segundo, o seu gêmeo invertido: a ênfase desmedida nos fatores subjetivos e na vontade dos sujeitos históricos para determinar o desenvolvimento, que reduz as reais dificuldades impostas pelos obstáculos estruturais. A combinação destes referenciais representa a busca de uma abordagem dialética entre estruturas e sujeitos, entre possibilidades e necessidades, entre os meios e os fins do projeto socialista de superação do subdesenvolvimento. Com isto posto, podemos avançar para a definição de subdesenvolvimento que orienta este trabalho.




  As determinações históricas do subdesenvolvimento




  O conceito de subdesenvolvimento adotado por este trabalho será brevemente sintetizado a partir de alguns pressupostos teóricos. De acordo com Celso Furtado, qualquer teoria do desenvolvimento deveria levar em conta uma teoria do excedente.6 Segundo sua teoria, o desenvolvimento é determinado pelas escolhas a respeito da utilização do excedente, tomadas a partir de um “horizonte de opções”. A conexão entre projeto de desenvolvimento e utilização do excedente é a essência da sua teoria. Como afirmou Furtado:




  

    O que importa no conceito de excedente é a destinação final dos recursos, a qual está desligada da satisfação das necessidades constringentes e se abre sobre um horizonte de opções. É porque seu uso transcende as exigências básicas relacionadas com a reprodução da população, em certo contexto cultural, que esses recursos podem ser considerados excedentários. Visto de outro ângulo, o uso desses recursos traduz o projeto de vida da coletividade, a soma de todas as opções tomadas pelos indivíduos e grupos que participam de uma ou outra forma de dominação social (1981, p. 49-50).


  




  Por isso, uma teoria do desenvolvimento deve compreender as formas de geração, apropriação e utilização do excedente. No conjunto do produto social, o excedente é a parcela que não é absorvida pelo “custo de reprodução da população” e, portanto, pode ser consumida por atividades não diretamente relacionadas à subsistência (Furtado, 1981, p. 54).7 A geração do excedente é definida pela relação entre a divisão social do trabalho e a produtividade do trabalho. Sua eficiência pode crescer de modo sincrônico (pela especialização e aumento da escala) ou diacrônico (pela inovação tecnológica). A apropriação do excedente é sua absorção assimétrica pela estrutura social, que pode se processar por distintos mecanismos autoritários e mercantis de dominação. Já a utilização do excedente, fundamentalmente, se divide em dois tipos: a ampliação das capacidades produtivas ou o simples consumo improdutivo. São as escolhas da utilização do excedente que, de acordo com a teoria de Furtado, revelam a “racionalidade substantiva” de uma sociedade, isto é, os valores culturais e morais que hierarquizam as práticas sociais. Em outras palavras, a finalidade de grupos sociais historicamente determinados, que detêm o controle da trajetória do excedente.




  O predomínio de uma finalidade na utilização do excedente sobre outra depende da correlação de forças entre classes sociais. Isso porque a finalidade dominante de uma sociedade corresponderia à racionalidade substantiva da classe social dominante, definida pela capacidade de controle do processo de geração, apropriação e utilização do excedente. Mas para alcançar sua finalidade, as classes dominantes carecem daquilo que Celso Furtado nomeou de “racionalidade instrumental”, isto é, os meios técnicos e econômicos que lhes permitam gerar o excedente. A racionalidade substantiva (fins) e a racionalidade instrumental (meios) são duas dimensões estratégicas dos processos da criatividade humana: envolvem tanto a elaboração das técnicas capazes de ampliar o horizonte de opções materiais e culturais; quanto a utilização criativa destas novas opções de acordo com a hierarquia de finalidades dominantes.8 Na teoria, o desenvolvimento seria o controle das mudanças históricas promovidas pela síntese destes dois processos da criatividade, e dependeria da correlação entre meios técnico-econômicos e fins culturais ou morais, necessariamente determinada pelas lutas sociais em torno do controle do excedente.




  Neste quadro teórico geral, a particularidade do capitalismo em relação a todos os outros modos de produção seria a sobreposição da racionalidade instrumental em relação à racionalidade substantiva. Isso ocorre porque “a penetração dos critérios mercantis na organização da produção não é outra coisa senão a ampliação do espaço social submetido à racionalidade instrumental” (Furtado, 1981, p. 4). Só no capitalismo os fins se confundem com os meios de tal modo que a técnica se transforma em uma determinação prioritária da utilização do excedente. Furtado caracteriza o capitalismo nos seguintes termos:




  

    É certamente o primeiro caso de uma sociedade em que a racionalidade instrumental constitui ela mesma fonte de legitimidade do sistema de poder e em que a inventividade com respeito aos aspectos operativos da vida social impõe-se sobre todas as outras formas de criatividade (1981, p. 52-3).


  




  Mas o desenvolvimento do capitalismo é desigual e combinado. Por isso, enquanto no centro do sistema a finalidade que orienta a utilização do excedente confunde-se com as possibilidades de lucro advindas do progresso técnico, nas periferias, o subdesenvolvimento seria especificamente constituído por duas outras determinações históricas: primeiro, o imperativo da rentabilidade das economias centrais; e segundo, a força de modernização dos padrões de consumo das elites locais.




  A primeira determinação histórica do subdesenvolvimento foi garantida pelo controle estrangeiro dos meios de produção e das riquezas naturais das sociedades periféricas, viabilizado pela desequilibrada aliança entre capitais nacionais e internacionais, que colocaria uma enorme massa de recursos produtivos a serviço da rentabilidade das economias centrais. A segunda determinação histórica do subdesenvolvimento foi sintetizada a partir do conceito de “modernização”, isto é, a permanente sofisticação dos padrões de consumo das elites das sociedades periféricas pela imitação dos padrões de consumo das elites do centro, aprofundada por um processo histórico de absorção assimétrica de meios técnicos modernos elaborados também no capitalismo central (Furtado, 1974). Esta assimilação desigual de tecnologia estrangeira carregaria consigo a penetração de valores e identidades alheios à coletividade, incorporados apenas para satisfazer as pulsões de consumo de elites aculturadas e carentes de sentimento nacional. A face inevitável da heterogeneidade tecnológica resultante da “modernização” foi o desemprego estrutural.9




  As duas determinações, por serem essencialmente alheias à formação nacional, proporcionariam uma base econômica tão distorcida quanto o fosse a estrutura de estratificação social, e permanentemente incapaz de satisfazer as necessidades básicas das populações.10 Assim, o subdesenvolvimento seria a síntese histórica de uma inadequação entre meios e fins, caracterizado pela insuficiência estrutural da base técnico-econômica para satisfazer, de um lado, as determinações assimétricas da acumulação, e de outro, as necessidades populares. Esta insuficiência foi historicamente compensada pelo recrudescimento da segregação social e dos mecanismos autoritários de extração de excedente. Como definiu Furtado:




  

    O que veio a chamar-se subdesenvolvimento não é outra coisa senão a manifestação dessa disparidade entre o dinamismo da demanda e o atraso na acumulação reprodutiva. Este tem sua origem na forma de inserção no sistema de divisão internacional do trabalho e o primeiro na penetração dos padrões de consumo do centro. A característica básica da economia periférica consiste, portanto, numa dessimetria entre sistema produtivo e a sociedade. Essa dessimetria manifesta-se sob a forma de heterogeneidade social e de rupturas e desníveis nos padrões de consumo (1981, p. 89-90).


  




  Sendo assim, as determinações históricas do subdesenvolvimento engendram uma combinação contraditória de violência (formas autoritárias de extração do excedente viabilizadas pelo desemprego estrutural e pelo subemprego) e desperdício (subutilização das capacidades produtivas decorrente dos desníveis de produtividade, da ausência de um sistema econômico nacional e da força exercida pelo capital especulativo nestas estruturas). A reprodução ampliada das assimetrias do subdesenvolvimento dependeria, para Furtado, de duas alavancas fundamentais situadas precisamente na estrutura agrária e na ordem econômica internacional.11




  Em se tratando de um fenômeno histórico-estrutural, a superação destes entraves exigiria o estremecimento das bases do capitalismo dependente. Foram justamente estes os alvos da revolução cubana, que combateu as duas determinações históricas do subdesenvolvimento através de um programa fundamentado em uma nova racionalidade substantiva, baseada no igualitarismo e na soberania nacional. Estas duas novas finalidades se amalgamaram na luta anti-imperialista e se converteram em um projeto socialista de desenvolvimento, declarado a partir de abril de 1961. Este projeto demandava, por um lado, a modificação da racionalidade instrumental, ou seja, uma nova relação entre as estruturas de produtividade e as necessidades da população e, por outro, o enraizamento destas novas finalidades incorporadas como valores comuns da coletividade nacional. Sendo o subdesenvolvimento uma inadequação entre meios e fins que inviabiliza o controle social dos rumos e ritmos da mudança histórica, a tentativa cubana de superá-lo se deparou com desafios estruturais ligados a estes dois processos da criatividade. Serão objetos deste trabalho as dificuldades cubanas para, por um lado, encontrar os meios adequados para as novas finalidades do desenvolvimento, e por outro, converter as novas finalidades em uma razão coletiva tão envolvente que fosse capaz de reduzir os componentes coercitivos das relações sociais de produção ou, em outras palavras, autodisciplinar o trabalhador através da consciência.




  A estrutura agrária




  Explicaremos brevemente a escolha pelo ponto de vista da estrutura agrária para a realização deste estudo. Por suas características históricas, a estrutura agrária constitui o ponto nevrálgico da reprodução ampliada do subdesenvolvimento. Partimos do seguinte ponto de vista de Furtado:




  

    As estruturas agrárias constituem o melhor ponto de observação para o estudo dos mecanismos de dominação social em que se baseia a extração autoritária de um excedente (...). A simbiose do tradicional e do moderno, que caracteriza a agricultura periférica, é o melhor prisma para observar o entrosamento da dominação externa – forma de inserção na divisão internacional do trabalho – e da interna: prevalência do critério autoritário na extração de excedente (1981, p. 96, 101).


  




  Em uma sociedade subdesenvolvida exportadora de produtos tropicais, a forma agrária específica da segregação social foi a plantation.12 Este conceito, criado para explicar a estrutura agrária das colônias algodoeiras do Sul dos Estados Unidos, encontrou ressonância na literatura histórica e econômica da América Latina, já que a tríade latifúndio-monocultura-escravidão determinou a constituição colonial de países como Brasil e Cuba, destacadamente na produção canavieira.13 Em Cuba, Manuel Moreno Fraginals e Ramiro Guerra foram os maiores estudiosos do tema.14 A plantation foi um fato histórico colonial que criou raízes na estrutura agrária das sociedades pós-coloniais.




  Até 1958, o processo de geração, apropriação e utilização do excedente econômico de Cuba foi determinado por uma “tríade neocolonial” ou, em outras palavras, pela plantation modernizada: primeiro, um regime de propriedades de tipo latifúndio-minifúndio que garantiu a absorção assimétrica de progresso técnico na agricultura, gerando subutilização das capacidades produtivas industriais; segundo, um regime de cultivos que subordinou a monocultura canavieira aos movimentos do capital financeiro internacional, gerando subutilização das capacidades produtivas agrícolas; e terceiro, um regime de trabalho marcado pela extração autoritária de excedente, pela segregação social e pelo desemprego. Trataremos brevemente desta tríade.




  Primeiro, o regime de propriedades da plantation modernizada se caracterizou pelo aprofundamento da concentração fundiária e pela absorção assimétrica de tecnologia. A concentração fundiária, acompanhada da desnacionalização da terra, foi viabilizada por dois ciclos de intensa “acumulação por espoliação”: a ocupação militar estadunidense de 1898 a 1902 e a crise financeira da Dança dos Milhões de 1920 – que serão abordados no primeiro capítulo. A espoliação estrangeira de enormes superfícies rurais foi marcada pela desapropriação de camponeses, que foram forçadamente deslocados para as piores terras e, em muitos casos, passaram a depender do assalariamento e viver em minifúndios arrendados. Desta espoliação surge a estrutura latifúndio-minifúndio. A absorção assimétrica do progresso técnico estrangeiro na cadeia produtiva do açúcar ampliou a capacidade da indústria em relação à da agricultura, transferindo poder do latifúndio canavieiro para as centrais (como se chamam em Cuba os engenhos). Isso exacerbou as assimetrias de produtividade dentro da cadeia, favorecendo pequenos circuitos especulativos na estrutura agrária.




  Segundo, no que diz respeito ao regime de cultivos, esta penetração dos capitais estrangeiros na estrutura agrária submeteu a monocultura aos grandes circuitos modernos de especulação financeira. Em 1958, o açúcar representava 54% do valor total da produção agrícola em termos monetários e 77% do valor total das exportações da ilha. Ao mesmo tempo, os latifúndios canavieiros apresentavam 46% de sua superfície ociosa e, usualmente, 20% da plantação não era colhida (Chonchol, 1961, p. 8, 11-12). Esta subutilização das capacidades produtivas canavieiras, constituída para criar margens de especulação no mercado mundial, foi resultado da inserção econômica dependente da ilha em relação aos Estados Unidos. A dependência foi selada pelos Tratados de Reciprocidade e pelo sistema de cotas de exportação, adotados ao longo da primeira metade do século XX, que bloqueavam o desenvolvimento de qualquer outro segmento produtivo e condenavam a ilha à monocultura. Além das amarras comerciais que garantiam a subutilização das capacidades produtivas agroindustriais, havia um amplo controle estrangeiro sobre a terra: em 1958, 40% da produção açucareira cubana era comandada por proprietários estadunidenses (CEPAL, 1980, p. 14). Tudo isso fazia com que Cuba estivesse particularmente suscetível às pressões exercidas pelo capital financeiro internacional, submetendo suas estruturas produtivas à deriva dos maiores grupos financeiros do mundo.15 Como veremos, o controle estrangeiro da economia nacional foi frequentemente facilitado pelo Estado cubano e por suas classes dominantes.




  Em terceiro lugar, o regime de trabalho agrícola da plantation modernizada era baseado na extração autoritária do excedente, permanentemente garantida pelo desemprego estrutural.16 Até 1958, o desemprego estrutural adquiria proporções dramáticas durante o tiempo muerto. Flutuando de acordo com a safra açucareira, o desemprego, o subemprego e o trabalho sem remuneração alcançavam, juntos, um terço da força de trabalho nacional (Acosta, 1973, p. 69, Pino-Santos, 1983, p. 265; Lecuona, 2009, p. 128). 17 Os trabalhadores do campo, que representavam quase 40% da população total da ilha, viviam em situação de extrema pobreza (Pino-Santos, 1983, p. 270; CEPAL, 1964, p. 272). Como revelou a pesquisa realizada pela Agrupación Católica Universitária em 1956, 92,79% das famílias rurais cubanas sobreviviam com menos de 1.000 pesos por ano, incluída a produção para autoconsumo, o que os tornava ainda mais vulneráveis aos rebaixamentos salariais.18




  As três alavancas da “tríade neocolonial” da plantation modernizada constituíam os meios de reprodução das determinações históricas do subdesenvolvimento: primeiro, eram a garantia de rentabilidade das economias centrais e, segundo, da modernização dos padrões de consumo das elites, alimentando os privilégios de uma burguesia de tipo societas sceleris.19




  A modernização da plantation constituiu, em si mesma, o “desenvolvimento do subdesenvolvimento” ou o “anti-desenvolvimento”.20 Sendo assim, as reformas agrárias realizadas pela revolução cubana combateram as alavancas de reprodução do capitalismo dependente, atacando o regime de propriedades, o regime de cultivos e o regime de trabalho da plantation modernizada. Neste combate, o projeto de desenvolvimento encarnado pela revolução se propunha a alterar a trajetória do excedente, ampliando e diversificando sua geração pela ativação das capacidades produtivas subutilizadas; democratizando sua apropriação pela ruptura com a segregação social; e orientando sua utilização a serviço da nova racionalidade substantiva. Estas transformações foram acionadas pelas reformas agrárias de 1959 e 1963.




  Quando posto em prática, o projeto de desenvolvimento da revolução deflagrou novas contradições, que desencadearam polêmicas, críticas e retificações permanentes. Alguns destes dilemas serão reconstituídos, tendo em vista o debate sobre a revolução e o socialismo nas periferias do capitalismo. Sendo a estrutura agrária o melhor ponto de observação para o estudo dos mecanismos de dominação social, certamente constitui um excelente ponto de observação dos processos de emancipação.




  As novas contradições




  Este trabalho buscará abordar algumas das novas contradições que surgiram do projeto de desenvolvimento da revolução cubana. Tais contradições se manifestam em divergências sobre as formas de geração, apropriação e utilização do excedente diante do novo horizonte de opções aberto pela mudança da racionalidade substantiva do sistema. Furtado caracterizou o socialismo periférico como uma tentativa específica de superação do subdesenvolvimento repleta de impasses. Para ele, os problemas surgidos da “coletivização dos meios de produção” no quadro do subdesenvolvimento foram de três ordens:




  

    a) o da organização social que responda pela definição de prioridades na alocação de recursos escassos;




    b) o do sistema de incitações que concilie o melhor desempenho das atividades produtivas com a desejada distribuição da renda;




    c) o da inserção na economia internacional que assegure o acesso à tecnologia e aos recursos financeiros fora das relações de dependência (1994, p. 39-40).


  




  Estas três ordens gerais de problemas correspondem, precisamente, às três dimensões concretas do desmonte da plantation modernizada. A primeira ordem de problemas corresponde ao regime de propriedades e à apropriação do excedente, isto é, as polêmicas a respeito das formas de gestão e da escala das novas unidades produtivas da estrutura agrária. A organização social mais adequada que respondesse pela definição das prioridades de alocação do excedente foi ampla e abertamente debatida em Cuba entre 1961 e 1964, desde o “pequeno debate agrário” sobre cooperativas e granjas estatais até o “grande debate econômico” sobre as formas de propriedade da transição ao socialismo.21 O grande debate econômico polarizou-se entre duas propostas: no sistema orçamentário de financiamento prevaleceria um controle estatal absoluto da geração e apropriação do excedente, de modo que o Estado decidiria soberanamente sobre sua utilização; no sistema de cálculo econômico, o setor privado possuiria uma porção do excedente em suas mãos, podendo decidir sobre sua utilização em âmbito privado. A essência do debate econômico entre os dois sistemas foi a divergência sobre qual deveria ser o papel específico do setor privado nas decisões sobre a utilização do excedente, e qual deveria ser seu papel político geral na transição ao socialismo. Evidentemente, não nos propomos a recompor os argumentos do grande debate econômico cubano neste trabalho, ainda que conhecê-lo seja uma condição indispensável para nosso objetivo. Entre 1965 e 1966, o debate foi substituído pela experimentação simultânea dos dois modelos rivais do “grande debate” nos setores encabeçados por seus mais proeminentes formuladores: o sistema orçamentário foi aplicado à indústria e comandado por Ernesto Guevara, enquanto o cálculo econômico foi aplicado na agricultura e comandado por Carlos Rafael Rodríguez. Porém, a experiência da dualidade de modelos não durou muito: a partir de 1967, a despeito da marcante ausência de Guevara, os princípios que regiam o sistema orçamentário se tornaram guias essenciais da “ofensiva revolucionária”, que repudiou radicalmente o cálculo econômico e culminou com a safra de 1970. Na trajetória do regime de propriedades, identificamos as diferentes unidades produtivas agrárias de cada momento específico da revolução e as suas implicações na apropriação do excedente: cooperativas, granjas estatais, pequena propriedade camponesa, planos especiais, combinados etc. Cada nova unidade produtiva agrária foi posta à prova, representando configurações distintas do controle do excedente e, consequentemente, da estratégia de desenvolvimento. As polêmicas sobre o novo regime de propriedades perpassam todos os capítulos deste trabalho.




  A segunda ordem de problemas apontada por Furtado aborda as tensões entre produtividade do trabalho, democratização do excedente e relações sociais de produção, isto é, diz respeito ao novo regime de trabalho. Discutiremos o perfil de redução do desemprego na ilha entre 1959 e 1970 e a constituição de um tiempo muerto às avessas, ou seja, a passagem do desemprego estrutural para uma situação de escassez de trabalhadores nos canaviais. Ao mesmo tempo, as garantias sociais oferecidas pelo Estado significavam uma “remuneração coletiva” do trabalho (ou coletivização dos salários), que convivia com um sistema de salários individuais relativamente baixos. Abordaremos, mais especificamente, o caso do trabalho voluntário mobilizado para a safra dos 10 milhões. A análise do trabalho voluntário durante a safra de 1970 condensa as contradições vividas entre democratização do excedente e queda da produtividade do trabalho, que criaram um impasse para as relações sociais de produção. Nas condições cubanas, a democratização do excedente afrouxava os laços coercitivos do trabalho, gerando repercussões negativas sobre a produtividade. A tentativa de solucionar este problema por meio das brigadas voluntárias de corte de cana-de-açúcar deu origem a uma ferramenta ideológica paradoxal que acionava consciência e coerção para amenizar a queda da produtividade. Em outras palavras, para alguns, o trabalho voluntário era uma ação da consciência revolucionária, mas para outros, era uma imposição coercitiva. As mobilizações foram ainda mais intensas pelo fato de que a mecanização do corte da cana ficou muito aquém do planejado para a grande safra. Em 1970, apenas 1% do corte da cana estava mecanizado, enquanto a expectativa traçada pelo governo era alcançar no mínimo 30% (Edquist, 1985, p. 108). Posteriormente, demonstrou-se que o trabalho voluntário apresentava resultados desastrosos em termos de produtividade. O impasse entre democratização do excedente e queda da produtividade do trabalho em uma sociedade subdesenvolvida em processo de transição ao socialismo – que, supostamente, pretendia reduzir o componente coercitivo do trabalho, e não recriá-lo – não foi solucionado. Enfim, esta segunda ordem de problemas reflete de maneira prioritária o debate entre uso de estímulos materiais e/ou estímulos morais para lograr o aumento da produtividade do trabalho na transição ao socialismo. Passaremos brevemente pelo tema para explicar o contexto da “ofensiva revolucionária” de 1967. Contudo, a complexidade teórica e econômica deste debate nos impede de abordá-lo com mais atenção.22




  A terceira ordem de problemas apontada por Furtado traz a tona a força determinante da ordem econômica internacional e da dependência tecnológica e financeira para um país subdesenvolvido como Cuba. Esta ordem de problemas incide sobre o regime de cultivos da estrutura agrária e as tensões entre a monocultura e a diversificação. A revolução cubana foi conduzida para uma radical diversificação agrária até 1963. Depois optou pela priorização canavieira combinada à diversificação especializada, até aproximadamente 1967. Ao aproximar-se a safra de 1970, a opção canavieira se tornou ainda mais incisiva, produzindo distorções estruturais em quase todos os ramos da economia da ilha, e inviabilizando a diversificação. Por trás de cada política de cultivos, havia uma determinada estratégia de desenvolvimento. É certo, porém, que para a estratégia da safra de 1970 foi preponderante a consolidação da nova inserção de Cuba na ordem econômica internacional, garantida pelos acordos com a União Soviética. A relação entre regime de cultivos, estratégia de desenvolvimento e inserção econômica internacional constitui um paradoxo fundamental da história da ilha. A nova inserção cubana fez com que a especialização canavieira, um dos pilares da plantation modernizada, permanecesse ativa, ainda que menos subordinada aos circuitos especulativos. Apesar disso, a utilização do excedente gerado pela produção açucareira passou a se orientar pelas novas finalidades, e o açúcar passou a ser visto como uma alavanca provisória de desenvolvimento ou, em outras palavras, a plataforma técnico-econômica que viabilizaria um “grande salto”. Esta contradição atravessa todas as partes do trabalho e nos permite visualizar como as mudanças profundas na apropriação e na utilização do excedente conviveram com a permanência das formas de geração do excedente oriundas de uma herança colonial extremamente persistente.




  Uma periodização




  Apresentamos a seguir um esquema geral desta pesquisa e uma proposta de periodização dos diferentes momentos da transformação da estrutura agrária cubana entre 1958 e 1970, correspondentes a cada capítulo. Através do quadro abaixo, sintetizamos os grandes traços da estrutura agrária, debatidos e analisados neste estudo.
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          Regime de cultivos


        



        	

          Monocultura canavieira extensiva com caráter especulativo


        



        	

          Diversificação radical e redução da superfície canavieira


        



        	

          Recuperação da superfície canavieira e diretriz de diversificação especializada


        



        	

          Meta dos 10 milhões e redução da superfície diversificada (distorções estruturais)


        



        	

          Especialização açucareira


        

      




      

        	

          Inserção econômica internacional


        



        	

          Dependente dos Estados Unidos


        



        	

          Bloqueio estadunidense e crise da inserção


        



        	

          Convênio de 1964 e nova inserção no bloco soviético


        



        	

          Consolidação da inserção no bloco soviético


        



        	

          Ingresso no CAME


        

      




      

        	

          Estratégia de desenvolvimento


        



        	

          Não há (domínio do capital financeiro)


        



        	

          Estratégia emergencial


        



        	

          Estratégia combinada


        



        	

          Estratégia turnpike (safra de 1970: “grande salto” exportador)


        



        	

          Fracasso do “grande salto” e autocrítica


        

      




      

        	

          Meios técnico-econômicos


        



        	

          Subutilização das capacidades produtivas


        



        	

          Eliminar subutilização das capacidades produtivas


        



        	

          Investimento em bens de capital agroindustriais


        



        	

          Tentativas de mecanização canavieira


        



        	

          Investimento em bens de capital agroindustriais


        

      




      

        	

          Utilização do excedente


        



        	

          Rentabilidade do capital estadunidense e modernização dos padrões de consumo das elites


        



        	

          Democratização do excedente: igualitarismo, soberania nacional e projeto socialista


        



        	

          Hierarquização das finalidades: igualitarismo como prioridade


        

      




      

        	

          Regime de trabalho


        



        	

          Tiempo muerto (extração violenta do excedente)


        



        	

          Melhoria salarial e início da coletivização do trabalho


        



        	

          Escassez de mão de obra canavieira e estímulos materiais


        



        	

          Estímulos morais e trabalho voluntário (queda da produtividade)


        



        	

          Autocrítica dos estímulos morais e da queda da produtividade


        

      




      

        	

          Desemprego médio2


        



        	

          14,3% (1943-1958)


        



        	

          10,56%


        



        	

          6,4%


        



        	

          2,8%


        



        	

          3,6%


        

      




      

        	

          Mecanização do corte da cana


        



        	

          0%


        



        	

          0%


        



        	

          1% a 3 %


        



        	

          3% a 1%


        



        	

          1% a 3%


        

      


    

  




  

    1 Antes da revolução, tiempo muerto era o nome dado ao período da entressafra canavieira: durante oito meses ao ano, usualmente de abril a novembro, quase meio milhão de trabalhadores se tornavam desnecessários para o canavial, tendo que encontrar formas improvisadas de sobrevivência.↩




    2 De uma só vez, Caio Prado Junior criticou a teoria do desenvolvimento economicista de Rostow e o etapismo stalinista: “A teoria ortodoxa do desenvolvimento parte de uma situação estática, uma abstrata ‘sociedade tradicional’, semelhante em toda parte (ou pelo menos assemelhada para os fins da teoria), que num momento dado começa a se transformar por força de fatores estranhos e exteriores à sua dinâmica própria”. Ao contrário, para Caio Prado o desenvolvimento é um “processo que é sobretudo histórico, e não se ajusta a modelos construídos a priori na base de ocorrências que caracterizaram (aliás parcialmente apenas) a institucionalização das relações capitalistas de produção nos países que foram seus pioneiros. É na especificidade própria de cada país que se há de indagar o processo pelo qual ele se formou, evoluiu, cresceu e desenvolveu, ou pode se desenvolver e como, a fim de emparelhar-se aos padrões do mundo moderno” (Prado Junior, 2001, p. 30-31).↩




    3 Sobre as debilidades estruturais do capitalismo dependente e seu conflito com a formação nacional, ver Sampaio Jr: “O capitalismo dependente se divorcia completamente da sociedade nacional, tornando-se incompatível com a continuidade do processo civilizatório” (Sampaio Jr, 2000, p. 417).↩




    4 Do prefácio de Florestan Fernandes à Livre Docência de Caio Prado Junior: “[Caio Prado Junior] estava convicto da veracidade de suas descobertas e do seu retrato da evolução histórica do Brasil e de outras sociedades periféricas e marginais (para empregar os seus conceitos), as quais não repetiram nem poderiam repetir o desenvolvimento econômico autossustentado da Europa industrial e dos Estados Unidos. Escapou às ilusões dos que representaram o nosso país como se ele pudesse reproduzir o passado, o presente e o futuro dos centros imperiais e concentrou-se no fundamental: dizer por que isso era historicamente impossível.” (Fernandes, 2001, p. 7-8).↩




    5 A tradição marxista atravessou um século de controvérsias sobre a transição ao socialismo que, de modo geral, foram polarizadas a partir de duas posições políticas “originárias”, sustentadoras do debate econômico soviético da década de 1920, das quais os representantes pioneiros foram Preobrajhensky (1979) e Bukharin (1987). O primeiro elaborou a teoria da acumulação socialista originária, que diagnosticava uma nova determinação histórica da luta de classes durante a transição, na qual o Estado (proletário) e o setor privado (predominantemente camponês) disputavam o excedente. Identificado com o segmento socialista da produção, o setor estatal seria ainda incapaz de executar sua própria reprodução ampliada, e deveria recorrer aos excedentes privados (capitalistas) para alimentar uma acumulação originária, do mesmo modo como o capitalismo se alimentou de tantas formas de produção não assalariadas antes e depois da revolução industrial, destacadamente, as colônias escravistas da América. Acumulação socialista originária pressupunha, portanto, captação de excedente privado pelo Estado através de mecanismos extraeconômicos. Bukharin, ao contrário, defendia que o enriquecimento do setor privado era uma peça chave do desenvolvimento das forças produtivas, sem as quais não seria possível atingir os objetivos socialistas. Por isso, se o Estado despojasse o setor privado de seu excedente, as forças produtivas nunca alcançariam os níveis historicamente necessários para a completude do processo revolucionário. As polêmicas a respeito da adequada correlação entre o setor estatal e o setor privado na apropriação do excedente durante a edificação do socialismo adquiriram os mais diversos desdobramentos, incluindo controvérsias de elevada abstração teórica a respeito da incidência da lei do valor nas economias de transição. Não desconsideramos esta tradição marxista de debates sobre a transição. Contudo, partindo da análise histórico-concreta, pensamos que a teoria do excedente que sustenta o conceito de subdesenvolvimento e a economia política estruturalista latino-americana, tal como formulada por Celso Furtado, é mais capaz de explicar os problemas específicos da América Latina e, por conseguinte, de Cuba. Ainda que o debate marxista da transição possa fornecer importantes aportes à narrativa histórica das reformas agrárias em Cuba, este corresponde predominantemente a outras realidades históricas – especialmente da União Soviética e do Leste Europeu. Com isso, pretende-se evitar os equívocos ocasionados pelo deslocamento desta tradição de uma realidade a outra, sem as devidas mediações. De todo modo, há incontáveis pontos de contato entre um e outro referencial, o que nos permite combiná-los, desde que a própria realidade do processo histórico cubano o tenha feito. Além disso, a noção de excedente é mais ampla que a de mais-valia, uma vez que pode ser utilizada para a investigação de formas não capitalistas de produção, isto é, nos permite percorrer diferentes transformações revolucionárias sem abandonarmos a precisão conceitual, sem nos perdermos em rotulações inadequadas e, finalmente, sem a necessidade de ressalvas teóricas abstratas sobre a maior ou menor validade da lei do valor nas economias de transição – o que estaria muito além do objetivo deste trabalho. Por estes motivos, a teoria do excedente se revelou mais adequada ao nosso objeto.↩




    6 “O conceito de excedente surge como a pedra angular do estudo do desenvolvimento”, escreveu Furado (1994, p. 37)↩




    7 O que Furtado define como produto social é a soma do custo de reprodução da população com o excedente. Sobre o conceito de produto social ver Furtado, 1981, capítulo IV.↩




    8 Afirmou Furtado: “A ciência do desenvolvimento preocupa-se com dois processos de criatividade. O primeiro diz respeito à técnica, ao empenho do homem de dotar-se de instrumentos, de aumentar sua capacidade de ação. O segundo refere-se à utilização última destes meios, aos valores que o homem adiciona ao seu patrimônio existencial” (1994, p. 37).↩




    9 Sintetizou Furtado: “Circunstâncias históricas que foram objeto de outros estudos, fizeram com que certos países adotassem precocemente uma tecnologia capital-intensive (com respeito à disponibilidade de recursos para acumulação), o que levou-os a conformarem a própria estrutura econômica de maneira a perpetuar uma heterogeneidade tecnológica que se manifesta no plano social sob a forma de importante contingente da população ‘subempregada’, vale dizer, ocupada em atividades que desconhecem qualquer aumento da produtividade física” (1977, p. 24).↩




    10 Para o caso brasileiro, Caio Prado definiu: “o que deveria normalmente constituir o essencial de uma economia, que é prover ao sustento alimentar dos indivíduos nela engajados, isto sempre foi no Brasil não apenas subestimado, mas até mesmo, frequentemente, quase por inteiro desatendido” (Prado Junior, 2001, p. 64).↩




    11 Sobre a estrutura agrária, Furtado afirma: “As condições de vida da população que se acumula nas terras inferiores ou migra para a fronteira agrícola definem o salário básico pago na agricultura capitalista. Portanto, é a estrutura agrária que demarca o excedente” (1981, p. 104). Sobre a ordem econômica internacional, Furtado sustenta: “Pouca dúvida pode haver de que a presente ordem econômica internacional alimenta e exacerba as disparidades, pois seu estilo tecnológico que é seu substratum – e que tem origem em economias de elevado nível de acumulação – privilegia a diversificação do consumo ali onde as necessidades mais elementares não foram satisfeitas” (1981, p. 146).↩




    12 Furtado elaborou uma tipologia do subdesenvolvimento na América Latina de acordo com a especialização produtiva. Definiu três grupos exportadores: de produtos agrícolas de clima temperado (Argentina e Uruguai), de produtos agrícolas de clima tropical (Brasil, Colômbia, Venezuela, Equador, México, Caribe e América Central, somando mais da metade da população latino-americana) e de produtos minerais (Chile, Perú, Bolívia, México e Venezuela). Cada grupo deu origem a uma estrutura social especificamente segregada, de acordo com a atividade econômica predominante. No caso dos países tropicais a plantation é uma das formas econômicas de origem colonial reprodutoras do sistema (1969, p. 62-4).↩




    13 Sobre a organização da plantation no sul dos Estados Unidos ver Gray, 1958. No Brasil, foi Caio Prado Junior quem consagrou os estudos sobre o papel da plantation na sociedade colonial e pós-colonial. Ver Prado Junior, 1994 e 2004.↩




    14 Ver Fraginals, 1989; Guerra, 1970.↩




    15 Sobre o caráter especulativo do latifúndio na América Latina subdesenvolvida, Furtado escreveu: “A propriedade da terra constitui menos uma base de organização da produção agrícola que um meio de extrair excedente de uma economia de nível extremamente baixo de produtividade” (1969, p. 91).↩




    16 Sobre a extração autoritária do excedente na agricultura após a abolição da escravidão, Furtado analisou: “A passagem para a agricultura moderna foi frequentemente acompanhada de redução do emprego nas áreas ou atividades que se modernizavam e aumento do subemprego noutro lugar, onde permanecia a forma tradicional. Muitas vezes, essa dicotomia se produziu dentro de uma mesma exploração agrícola que, dispondo de uma reserva de mão de obra podia impor salários baixos no setor modernizado” (1981, p. 101).↩




    17 Cálculos baseados nos dados do Conselho Nacional de Economia de 1958.↩




    18 Nos anos 1950, havia paridade entre peso e dólar (Lecuona, 2009, p. 192).↩




    19 “Elite de tipo societas sceleris” é a definição adotada pela CEPAL para caracterizar a burguesia cubana no estudo de 1980, utilizando uma concepção de Hélio Jaguaribe, que o resume em duas características. Primeiro, a subordinação das elites nacionais aos interesses estrangeiros e, segundo, um “oportunismo explorador às claras e autoconsciente da elite societas sceleris”, isto é, que se comporta como sociedade criminosa (apud CEPAL, 1980, p. 15).↩




    20 Sobre a ideia de “desenvolvimento do subdesenvolvimento” ver Amin, 1976, capítulo IV, p. 167. Carlos Rafael Rodríguez sustentou: “O período de expansão açucareira foi o período em que se realizou a maior deformação estrutural econômica de nosso país e é, na realidade, um período de ‘anti-desenvolvimento’” (1983, p. 57).↩




    21 A ideia de que houve um “pequeno debate agrário” entre 1961 e 1962 é uma caracterização original deste estudo, não havendo referência semelhante na bibliografia. Já o “grande debate econômico” é consagrado. Se realizou em 1963 e 1964, por meio de artigos publicados nas revistas Cuba Socialista, Nuestra Industria, Comercio Exterior, entre outras. De um lado, estavam Ernesto Guevara (ministro das Indústrias), Luis Alvarez Rom (ministro das Finanças), Miguel Cossío, Alexis Condena e Mario Rodríguez Escalona em defesa da centralização estatal máxima da economia por meio do sistema orçamentário de financiamento. Junto deles, o economista belga Ernest Mandel. Do outro lado, estavam Alberto Mora (ministro do Comércio Exterior), Marcelo Fernandez Font (presidente do Banco Nacional), Juan Infante e Carlos Rafael Rodríguez (presidente do Instituto Nacional de Reforma Agrária - INRA), junto com o francês Charles Bettelheim, defendendo formas cooperativas de autogestão e autofinanciamento das unidades de produção. Além das formas de gestão mais adequadas, estava em debate o papel do cálculo econômico e das categorias mercantis na transição ao socialismo, a validade dos estímulos materiais e dos estímulos morais para o aumento da produtividade do trabalho, a função da lei do valor na economia de transição, a administração dos preços, e a dimensão cultural da ruptura econômica com o capitalismo. Os artigos do grande debate econômico podem ser encontrados em Guevara, 1982, 2006 e 2011 e Rodríguez, 1963a, 1963b e 1966. A recomposição histórica dos argumentos e implicações do debate está em Pericás, 2004. O caráter estratégico dos temas abordados à época pode ser atestado pelo fato de que as polêmicas se desdobraram até hoje. Sobre o debate econômico atual, ver os artigos de José Luiz Rodríguez García, Carmelo Mesa-Lago e Julio Diaz Vasquez na seção Catalejo – Economía y Política do site da Revista Temas. Acesso em 15 jan.2016: http://www.temas.cult.cu/catalejo.php↩




    22 Os argumentos desta dimensão do debate econômico cubano estão analisados em Pericás, 2004. Ver também Silverman, 1971 e 1978.↩


  




  CAPÍTULO 1 - A MODERNIZAÇÃO DA PLANTATION (1902-1958)




  

    É na forma de relação dos latifúndios com os minifúndios que devemos buscar os traços fundamentais da estrutura agrária regional. 
Celso Furtado (1969, p. 91)


  




  

    O bem-estar das nossas classes dominantes – dominantes para dentro, dominadas de fora – é a maldição das nossas multidões. 
Eduardo Galeano (2004, p. 14)


  




  Quando Fulgencio Batista fugiu para a República Dominicana na madrugada de 1º de janeiro de 1959 e foi recebido pelo ditador Rafael Leónidas Trujillo ao preço de um milhão de dólares por noite, já havia perdido o apoio da embaixada dos Estados Unidos. Era a quarta vez que Cuba atravessava um levante popular tão expressivo. A primeira havia sido entre 1868 e 1878, na Guerra dos Dez Anos contra o jugo da Espanha; a segunda, durante a Guerra de Independência de 1895 a 1898; e a terceira derrubara a ditadura de Gerardo Machado em 1933, após uma década de rebeliões. E agora a guerrilha da Sierra Maestra, de tão improvável vitória, havia espalhado uma nova faísca.




  Até ali, em 1959, a sociedade cubana poderia ser considerada neocolonial e subdesenvolvida.1 Neocolonial por sua incontestável vulnerabilidade externa e pela debilidade ou inexistência de centros de decisão internos à ilha. Subdesenvolvida pela inadequação entre a estrutura produtiva e as necessidades da maioria da população. A ausência de soberania nacional e a inadequação da estrutura produtiva foram historicamente agravadas pela modernização da plantation canavieira de origem colonial, levada ao paroxismo durante a primeira metade do século XX, e que constituiu o nexo orgânico entre estrutura agrária e ordem econômica internacional na determinação do subdesenvolvimento cubano.2 Em síntese, a modernização da plantation cubana foi a amálgama de três processos: o agravamento da heterogeneidade estrutural,3 que ampliou as assimetrias do regime de propriedades; o amplo controle estadunidense das terras da ilha, fundamentado na conversão da monocultura em uma atividade essencialmente especulativa, traço definidor do regime de cultivos; e o desemprego no tiempo muerto, que perpetuava a segregação social, impondo condições violentas ao regime de trabalho.




  Como se articulavam estes três processos da modernização da plantation? É isto que veremos neste capítulo. Em primeiro lugar, o regime de propriedades garantia um regime de trabalho particularmente violento. A concentração fundiária e a disparidade tecnológica entre agricultura e indústria na cadeia açucareira eram os principais fatores originários do desemprego sazonal cubano, pois enquanto a agricultura extensiva absorvia enormes contingentes de trabalhadores, a indústria era intensiva em tecnologia. A agricultura exigia, por apenas quatro meses ao ano, um contingente de força de trabalho no canavial capaz de fornecer matéria-prima para uma indústria desproporcionalmente modernizada. Este volumoso contingente se tornava desnecessário na entressafra, gerando estações de desemprego rural massivo que chegavam a atingir meio milhão de pessoas (Aranda, 1968, p. 12; Pino-Santos, 1983, p. 265). A estrutura latifúndio-minifúndio se origina precisamente deste processo. Em segundo lugar, o regime de cultivos reforçava um regime de trabalho marcado pela ausência de alternativas, simplesmente porque não existiam outros cultivos capazes de absorver tal contingente na entressafra. Assim, a monocultura canavieira perpetuava a precariedade salarial geral. Ao mesmo tempo, este desemprego sazonal era uma peça chave da reprodução ampliada do subdesenvolvimento, porque garantia a geração de volumosos excedentes através de um baixo custo de reprodução da população. Em terceiro lugar, enfim, o regime de propriedades e o regime de cultivos se vinculavam pelo caráter especulativo da plantation modernizada, que garantia a subutilização das capacidades produtivas agrícolas e industriais. Duas dimensões especulativas proporcionavam tal subutilização. O regime de propriedades era internamente amarrado por redes de arrendamento e subarrendamento (típicas da estrutura latifúndio-minifúndio), que constituíam pequenos circuitos de especulação, alimentados pela ociosidade da terra. Ao mesmo tempo, estes pequenos circuitos se integravam a um grande circuito de especulação, uma vez que o regime de cultivos estava condicionado às flutuações e negociações do mercado mundial do açúcar, determinantes da ociosidade da indústria. Enfim, quando esta engrenagem de três pás era posta em movimento criava tanto prosperidade quanto devastação.




  A modernização da plantation fez de Cuba um caso emblemático do subdesenvolvimento latino-americano e do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo. Nos anos 1950, apresentava as contradições mais agudas das formações periféricas: era uma nação cindida em sua estrutura social e sem controle sobre os rumos e os ritmos de seu desenvolvimento. Enquanto o capital alcançou elevados graus de concentração e centralização e a indústria açucareira absorveu tecnologias de grande produtividade, a maior parte da população permanecia submersa na extrema pobreza rural e a agricultura continuava tão rústica quanto no século XIX.4 Neste capítulo, reconstituímos sumariamente o processo histórico que culminou com a situação cubana de 1958, percorrendo as três dimensões da modernização da plantation.




  REGIME DE PROPRIEDADES: LATIFÚNDIO-MINIFÚNDIO




  A modernização da plantation em Cuba gerou um regime de propriedades de tipo latifúndio-minifúndio.5 A relação entre latifúndio e minifúndio era a expressão territorial das relações sociais de produção no campo. Em outras palavras, os minifúndios cubanos eram a forma territorial do tiempo muerto, pois eram a única possibilidade de subsistência para a maioria dos cortadores de cana dispensados todos os anos de abril a novembro. O regime de propriedades latifúndio-minifúndio está representado na tabela 1, com dados do Censo Agrícola Nacional cubano de 1946.6




  

    

      



      



      



      



      

    



    

      

        	

          TABELA 1 - Superfície agrícola por 
tamanho de propriedades (1946)


        

      




      

        	

          Tamanho


        



        	

          Propriedades


        



        	

          %


        



        	

          Superfície (caballerías)


        



        	

          %


        

      




      

        	

          Até 2 caballerías


        



        	

          125.619


        



        	

          78,5


        



        	

          101.530


        



        	

          15


        

      




      

        	

          De 2 a 5 caballerías


        



        	

          16.766


        



        	

          10,5


        



        	

          61.292


        



        	

          9


        

      




      

        	

          De 5 a 30 caballerías


        



        	

          13.150


        



        	

          8,2


        



        	

          128.781


        



        	

          19


        

      




      

        	

          Mais que 30 caballerías


        



        	

          4.423


        



        	

          2,8


        



        	

          384.787


        



        	

          57


        

      




      

        	

          Total


        



        	

          159.958


        



        	

          100


        



        	

          676.390


        



        	

          100


        

      




      

        	

          Fonte: Chonchol, 1961, p. 5 - Censo agrícola nacional de 1946.


        

      


    

  




  Em 1946, os latifúndios maiores que 30 caballerías correspondiam a 2,8% do número de propriedades e controlavam 57% da superfície agrícola, enquanto os minifúndios menores que 2 caballerías representavam 78,5% do número de propriedades e ocupavam apenas 15% da superfície agrícola.7 Como os latifundiários frequentemente possuíam mais que uma propriedade, segundo Chonchol, menos de três mil pessoas eram donas de 62% do total da área agrícola do país antes da revolução. Se aplicássemos um zoom ao topo da estrutura agrária, veríamos que os 13 principais latifúndios canavieiros de propriedade estadunidense detinham nada menos que 87.407 caballerías. Segundo o censo pecuário de 1952, apenas 3% das propriedades com presença de gado controlavam 43% de toda a massa bovina nacional (Chonchol, 1961, p. 8-10). Este era o quadro panorâmico da concentração fundiária. Eram precisamente as relações entre os latifúndios e os minifúndios que determinavam a essência especulativa do regime de propriedades da plantation modernizada.




  Entre o latifúndio e o minifúndio




  Entre o latifúndio e o minifúndio havia uma complexa cadeia de arrendamentos e subarrendamentos, retratada na tabela 2.




  

    

      



      



      



      



      



      



      



      



      



      



      



      

    



    

      

        	

          TABELA 2 – Distribuição das propriedades segundo sua extensão e regime de exploração (1946)




          (em hectares)


        

      




      

        	

          Regime de exploração


        



        	

          Nº de Propriedades


        



        	

          %


        



        	

          Até 0,9


        



        	

          De 1 a 9,9


        



        	

          De 10 a 24,9


        



        	

          De 25 a 49,9


        



        	

          De 50 a 99,9


        



        	

          De 100 a 499,9


        



        	

          Mais que 500


        



        	

          Área total


        



        	

          %


        

      




      

        	

          Todos


        



        	

          159.958


        



        	

          100


        



        	

          3.025


        



        	

          59.475


        



        	

          48.778


        



        	

          23.901


        



        	

          12.010


        



        	

          10.433


        



        	

          2.336


        



        	

          9.077.086,3


        



        	

          100


        

      




      

        	

          Proprietário


        



        	

          48.792


        



        	

          30,5


        



        	

          387


        



        	

          15.366


        



        	

          15.048


        



        	

          8.541


        



        	

          4.897


        



        	

          3.831


        



        	

          722


        



        	

          2.958.694,5
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          Fonte: Acosta, 1972a, p. 83 – Dados do Censo Agrícola de 1946


        

      


    

  




  Segundo o Censo Agrícola de 1946, em um extremo da estrutura agrária, um terço das propriedades maiores que 37 caballerías (500 hectares) se encontrava em regime de arrendamento, subarrendamento ou parcerias. Outro terço destes latifúndios era gerido por administradores profissionais e o último terço era administrado diretamente por seus proprietários. No outro extremo, uma constelação de minifúndios rodeava o latifúndio, como se este exercesse uma atração magnética por aqueles, exatamente como o capital exerce uma atração sobre o trabalho quando há desemprego. No total, 63% das propriedades exploradas diretamente por seus donos correspondiam a unidades menores que 1,8 caballerías (25 hectares) e 79% destas, a unidades menores que 3,7 caballerías (50 hectares). A classe de arrendatários apresentava o mesmo padrão: 63% destes locavam propriedades menores que 1,8 caballerías e 81%, menores que 3,7 caballerías. Quanto mais intermediários existissem entre o proprietário e o ocupante efetivo da terra, maior a proporção dos minifúndios. Entre os subarrendatários, 71% das propriedades eram menores que 1,8 caballerías e 89,8% eram menores que 3,7 caballerías. Por fim, entre parceiros e precaristas, 87% das unidades eram menores que 1,8 caballerías e 96% menores que 3,7 caballerías. No total, 90% dos minifúndios menores que 1,8 caballerías eram ocupadas por arrendatários, subarrendatários, parceiros e precaristas. E as terras dos subarrendatários, parceiros e precaristas somadas não alcançavam mais do que 11,2% da superfície agrícola da ilha.




  Os subarrendatários, parceiros e precaristas somavam aproximadamente 100 mil pessoas nos anos 1950 (Pericás, 2004, p. 35). Sobre eles se erguiam os circuitos de especulação que oxigenavam o regime de propriedades da plantation modernizada, conectando o latifúndio ao minifúndio pela prática rentista. Existiam três regimes regulamentados de concessão rentista da terra: o arrendamento, o subarrendamento e a parceria. Os subarrendatários ocupavam 4,4% do número de propriedades e deveriam pagar as rendas em dinheiro para arrendatários intermediários ou finais. Muitas vezes, entre o último subarrendatário e o proprietário havia uma porção de intermediários que sacavam suas rendas sem plantar um hectare sequer. Já os parceiros, que ocupavam 20,7% das unidades produtivas, estavam obrigados a pagar pelo uso da terra em espécie, renda que poderia chegar à metade ou um terço da sua produção total. Os parceiros estabeleciam uma relação contratual com o arrendador, mas sem mediação monetária, e sua lavoura estava submetida aos interesses cíclicos da safra canavieira. Por fim, havia ainda um regime sem regulamentação: os precaristas, que ocupavam 8,6% do número de propriedades. Eles sequer possuíam um contrato, e estavam plenamente desprotegidos de qualquer legislação trabalhista, geralmente em posse ilegal de um pequeno terreno para produção de subsistência. Justamente pela ausência de contrato, estavam mais suscetíveis às explorações da cadeia de intermediários (Valdés Paz, 1997, p. 13). Na atividade pecuária, algo similar se reproduzia através de três tipos de unidades produtivas: as propriedades de cria, dos pequenos pecuaristas; as de melhora, dos criadores médios; e as de engorda, dos latifundiários (cebadores). Estes últimos, com o controle da ponta da cadeia pecuária, possuíam o poder de especulação sobre os anteriores, lhes pagando barato pelo produto que iriam vender caro (Chonchol, 1961, p. 12).




  A vida dos subarrendatários, parceiros e precaristas nos minifúndios estava diretamente identificada com a do proletariado rural, pois todos se encontravam à deriva das ondas sazonais de desemprego. Este campesinato sem posses sofrera historicamente com desapropriações decorrentes da expansão do capitalismo no campo, sendo deslocado para as piores terras da fronteira agrícola e submetido a estes regimes de concessão rentista. Não por acaso os camponeses que habitavam a Sierra Maestra apoiaram ativamente a guerrilha: tanto eles, quanto seus antepassados chegaram àquelas terras coagidos pela Guarda Rural, corpo armado criado durante a ocupação estadunidense de 1902 a serviço da concentração fundiária. Esta fração despossuída da classe camponesa foi paulatinamente se proletarizando, decurso descrito por Carlos Rafael Rodríguez:




  

    À medida que o processo de penetração capitalista na agricultura se ia desenvolvendo, aumentava o número de semiproletários, porque os camponeses eram forçados, mais e mais, por suas condições de miséria, a empregarem-se como trabalhadores agrícolas e concorrerem com estes pelas escassas possibilidades de trabalho que a agricultura cubana oferecia (1978, p. 39).


  




  Assim, nos minifúndios ocorria a simbiose do assalariado agrícola com o camponês. O subarrendatário, parceiro ou precarista tinha essa dupla origem social: por um lado, era o pequeno camponês desapropriado que havia sido deslocado para as piores terras e estava sempre à procura de um salário e, por outro, era o assalariado eventual que durante a entressafra buscava alternativas de sobrevivência nos minifúndios. Desta simbiose surgiu, na estrutura agrária cubana, uma classe social particularmente híbrida, o camponês-proletário, que era assalariado de dezembro a março e sobrevivia em um minifúndio entre abril e novembro.




  Assim, a manipulação especulativa da terra por parte do grande proprietário e dos intermediários oprimia as margens de sobrevivência do camponês-proletário e reproduzia a segregação social na agricultura no mesmo ritmo dos ciclos sazonais de desemprego. Segundo o censo oficial de 1946, a diferença da renda familiar mensal de um camponês com até 10 hectares (0,75 caballerías) e de um latifundiário com mais 1.000 hectares (74,5 caballerías) podia alcançar até 90 vezes (Valdés Paz, 1997, p. 32). Se entre o latifúndio e o minifúndio havia esta cadeia especulativa local, a plantation modernizada se conectava organicamente aos largos canais especulativos do mercado financeiro mundial, conexão cuja história remonta as origens da heterogeneidade estrutural.




  Origens da heterogeneidade estrutural




  A heterogeneidade estrutural, caracterizada pela maior produtividade industrial em relação à produtividade agrícola, era o resultado da inserção periférica de Cuba na economia mundial. Esta era a avaliação de Juan Noyola, economista da CEPAL escalado para ir a Cuba em missão técnica em 1959.8 Em suas palavras:




  

    O resultado natural do estabelecimento de relações entre um país chamado subdesenvolvido e um país industrial é a divisão da economia do primeiro em dois setores: um setor moderno, no qual inclusive se utilizam as técnicas mais modernas e eficientes que se conhecem, e um setor arcaico, cujo desenvolvimento se vê obstaculizado menos por qualquer trava de caráter interno do que, precisamente, pela existência do setor moderno controlado pelo imperialismo (1978, p. 115).


  




  Há que se considerar que a heterogeneidade persistia, apesar do fato de que a indústria açucareira cubana (setor moderno) também estava tecnicamente atrasada em relação ao patamar internacional na década de 1950. Como alertou López, em seu clássico estudo sobre o tema:




  

    Tratava-se, do ponto de vista agrícola, de uma deformidade estrutural total. Uma agricultura extraordinariamente atrasada que servia de base a uma indústria das maiores do mundo em seu tipo, ou até a primeira do mundo. A segunda deformidade estrutural era que também constituía uma indústria atrasada, uma indústria que, se pode dizer, estava aproximadamente ao nível dos anos da terceira década do século. Desde a década de 1920-1930, a indústria açucareira cubana não fazia inovações (...). Pode-se dizer que o sistema capitalista abandonou os investimentos em Cuba desde 1925 e só realizava uma campanha de manutenção, o que levou a indústria praticamente à crise em 1958 (1982, p. 115, 117).
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